
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES
1 - A duração das provas Objetiva e Discursiva será de 5 (cinco) horas, já incluído 

o tempo de preenchimento do Cartão de Respostas e o preenchimento das 
Folhas de Resposta da Prova Discursiva. 

2 - O candidato que, na primeira hora de prova, se ausentar da sala e a ela não 
retornar, será eliminado. 

3 - Os 3 (três) últimos candidatos a terminar a prova deverão permanecer na sala 
até que todos tenham finalizado suas provas e somente poderão sair juntos 
do recinto, após aposição em ata de suas respectivas assinaturas. 

4 - O candidato NÃO poderá levar o seu Caderno de Questões (Provas Objetivas 
e Discursivas) e NÃO poderá copiar o gabarito (assinalamentos).  As imagens 
do seu Cartão de Respostas e da Folha de Resposta da Prova Discursiva, 
serão disponibilizadas na página do concurso em http://concursos.biorio.org.
br na data prevista no cronograma. 

 

INSTRUÇÕES - PROVA OBJETIVA
1 - Confira atentamente se este Caderno de Questões (Provas), que contém 

60 (sessenta) questões objetivas, está completo.
2 - Cada questão da Prova Objetiva conterá 5 (cinco) opções e somente uma correta.
3 - Confira se os seus dados pessoais, o cargo escolhido, indicados no cartão 

de respostas, estão corretos. Se notar qualquer divergência, notifique 
imediatamente ao Fiscal de Sala ou ao Chefe de Local. Terminada a conferência, 
você deve assinar o cartão de respostas no espaço apropriado.

4 - Confira atentamente se o cargo e o número do caderno que estão no caderno de 
questões é o mesmo do que consta em seu cartão de respostas e na etiqueta com 
seus dados colada na mesa/cadeira onde foi designado para sentar. Se notar 
qualquer divergência, notifique imediatamente ao Fiscal de Sala ou ao Chefe de Local.

5 - Cuide de seu Cartão de Respostas e das Folhas de Respostas. Eles não podem 
ser rasurados, amassados, dobrados nem manchados.

6 - Se você marcar mais de uma alternativa, sua resposta será considerada errada 
mesmo que uma das alternativas indicadas seja a correta.

7 - Não faça nenhuma marcação que possa identificar sua Folha de Resposta da 
Prova Discursiva.  Da mesma forma não assine, coloque seu nome ou outro 
tipo de identificação pessoal, pois em caso deste tipo de marcação significará 
quebra da desidentificação do material que será corrigido pela banca.  Em caso 
de marcação o candidato terá sua prova discursiva zerada, sendo eliminado.

8 - O fiscal de sala não poderá prestar qualquer esclarecimento sobre o conteúdo 
da prova.  Caso discorde de qualquer questão o candidato deverá entrar com 
recurso administrativo contra as questões na data prevista no cronograma.

AGENDA 

l	 23/04 (Manhã), Provas Objetivas e 
Discursivas. 

l	 25/04/2016, Divulgação dos 
Exemplares dos Cadernos de 
Questões (Provas) das Provas 
Objetivas e da Prova Discursiva.

l	 25/04/2016, Divulgação dos 
Gabaritos Preliminares das Provas 
Objetivas.

l	 27/04/2016, Disponibilização das 
Imagens dos Cartões Respostas das 
Provas Objetivas.

l	 29/04/2016, Disponibilização das 
Imagens das Folhas de Respostas 
das Provas Discursivas.

l	 28/04 e 29/04/2016, Interposição 
de Recursos contra as questões das 
Provas Objetivas.

l	 05/05/2016, Divulgação dos 
Gabaritos Definitivos das Provas 
Objetivas.

l	 05/05/2016, Relação Final de Notas 
das Provas Objetivas.

l	 23/05/2016, Relação Preliminar de 
Notas das Provas Discursiva e Títulos.

l	 24/05 e 25/05/2016, Interposição 
de Recursos contra a Relação 
Preliminar de Notas das Provas 
Discursiva e Avaliação de Títulos.

l	 02/06/2016, Relação Final de 
Notas das Provas Discursivas e 
Notas da Avaliação de Títulos.

l	 02/06/2016, Resultado Final do 
Concurso.

CADERNO: 1 

INFORMAÇÕES: 

l Tel: 21 3525-2480 das 9 às 18h 
l Internet: http://concursos.biorio.org.br 

l E-mail: itupeva2016@biorio.org.br

CÓDIGO: PRM16
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LÍNGUA PORTUGUESA
TEXTO 

DENGUE E VISTORIA
	 As equipes de combate ao Aedes aegypti já vistoriaram 
18,6 milhões de imóveis em todo país. O balanço é do 
segundo ciclo de campanha de caça ao mosquito, iniciado 
este mês. Mas nem todo mundo atendeu ao chamado 
dos agentes de saúde: muitos imóveis visitados estavam 
fechados ou os moradores não abriram suas portas. Até 
agora, a vistoria só aconteceu de fato em 33,4% do total de 
67 milhões de residências que deveriam ser monitoradas.
	 Nesse segundo ciclo de visitas, os agentes já visitaram 
22,4 milhões de imóveis. Desses, 3,8 milhões não foram 
vistoriados, de acordo com informações do Ministério da 
Saúde. A abrangência das visitas também foi divulgada. Dos 
5.570 municípios brasileiros, 4.438 já registraram as visitas 
no Sistema Informatizado de Monitoramento da Presidência 
da República (SIM-PR), segundo o novo balanço, concluído 
no dia 24. Os agentes de saúde encontraram focos de larvas 
de Aedes aegypti em 3,2% dos locais visitados.

QUESTÃO 1
O texto é classificado como  informativo; a seguinte característica 
NÃO é representativa desse gênero textual:

(A)	 o enunciador domina uma informação que não é do 
domínio do receptor.

(B)	 o enunciador supõe um interesse na informação por parte 
do receptor.

(C)	 a mensagem deve criar estratégias de interesse pela leitura 
do texto.

(D)	 o conteúdo da mensagem deve apoiar-se em dados 
bastante objetivos.

(E)	 os fatos apresentados devem obedecer a uma sequência 
cronológica.

QUESTÃO 2
Abaixo estão cinco manchetes retiradas de jornais do Rio de 
Janeiro; a manchete que NÃO mostra a imparcialidade diante 
do conteúdo da mensagem é:

(A)	 Alunos ocupam mais uma escola estadual.
(B)	 Governo vai à Justiça para liberar colégio;
(C)	 Santos Dumont terá voos durante a madrugada.
(D)	 Ministro afirma que União não pagará adicionais este mês.
(E)	 Justiça finalmente suspende nova taxa tributária.

QUESTÃO 3
“Até agora, a vistoria só aconteceu de fato em 33,4% do total 
de 67 milhões de residências que deveriam ser monitoradas”; a 
presença do vocábulo “só” nesse segmento do texto indica que:

(A)	 o número de vistorias está além do esperado.
(B)	 as vistorias foram realizadas em quantidade reduzida.
(C)	 as autoridades não estão trabalhando de forma satisfatória.
(D)	 o número de residências a serem monitoradas é muito pequeno.
(E)	 as residências que deveriam ser monitoradas é maior do 

que o necessário.

QUESTÃO 4
“Nesse segundo ciclo de visitas, os agentes já visitaram 22,4 
milhões de imóveis. Desses, 3,8 milhões não foram vistoriados, 
de acordo com informações do Ministério da Saúde”. As formas 
demonstrativas “nesse” e “desses”:

(A)	 obedecem a uma mesma regra de estruturação textual.
(B)	 referem-se a termos afastados temporalmente.
(C)	 estão ligados a termos espacialmente próximos.
(D)	 comprovam um emprego contrário à norma culta.
(E)	 demonstram um uso coloquial na língua portuguesa.

QUESTÃO 5
“Até agora a vistoria só aconteceu de fato em 33,4% do total”; 
o termo “agora”:

(A)	 se refere ao momento da leitura do texto.
(B)	 se prende a quando o texto foi produzido.
(C)	 se liga a um tempo citado anteriormente no texto.
(D)	 alude ao momento em que o jornal recebeu a informação.
(E)	 representa uma situação atemporal.

QUESTÃO 6
“Os agentes de saúde encontraram focos de larvas de Aedes 
aegypti em 3,2% dos locais visitados”. Essa afirmação final do 
texto demonstra que:

(A)	 a vistoria não deve ter sido bem feita.
(B)	 o trabalho realizado é praticamente dispensável.
(C)	 a fiscalização contribui para a redução de casos.
(D)	 a população permanece muito descuidada em relação à 

doença.
(E)	 as autoridades realizam um bom trabalho.

QUESTÃO 7
“As equipes de combate ao Aedes aegypti já vistoriaram 18,6 
milhões de imóveis em todo país”; sobre os componentes 
desse segmento do texto a afirmação INADEQUADA é:

(A)	 o vocábulo “já” indica trabalho já realizado.
(B)	 a expressão “todo país” deveria ser substituída por “todo 

o país”.
(C)	 a forma verbal “vistoriaram” se prende ao sujeito 

“equipes”.
(D)	 o termo “ao Aedes aegypti” funciona como complemento 

de “combate”.
(E)	 o termo “imóveis” referem-se preferencialmente a locais 

abandonados.
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QUESTÃO 8
A principal crítica do primeiro parágrafo se dirige:

(A)	 às autoridades da área da Saúde.
(B)	 à falta de treinamento dos fiscais.
(C)	 à ausência de patriotismo da população.
(D)	 à inconsciência social dos brasileiros.
(E)	 à ignorância dos fiscais governamentais.

QUESTÃO 9
O título dado ao texto – Dengue e vistoria – representa:

(A)	 uma denúncia do jornal.
(B)	 o tema da notícia dada.
(C)	 a crítica à epidemia.
(D)	 um alerta para a proteção da população.
(E)	 dois assuntos independentes.

QUESTÃO 10
A sigla PR se refere à Presidência da República; a sigla abaixo 
que não está corretamente ligada a um estado brasileiro é:

(A)	 MA – Maranhão.
(B)	 PE – Pernambuco.
(C)	 PA – Paraná.
(D)	 TO – Tocantins.
(E)	 MS – Mato Grosso do Sul.

RACIOCÍNIO LÓGICO

QUESTÃO 11
Observe os cinco primeiros termos de uma sequência: 1, 2, 5, 
10, 17, ... O décimo termo é:

(A)	 65.
(B)	 77.
(C)	 82.
(D)	 85.
(E)	 90.

QUESTÃO 12
A negação de “Todo brasileiro gosta de futebol e de samba” é:

(A)	 Nenhum brasileiro gosta de futebol nem de samba.
(B)	 Ao menos um brasileiro não gosta de futebol e de samba.
(C)	 Ao menos um brasileiro não gosta de futebol ou de samba.
(D)	 Todo brasileiro não gosta de futebol nem de samba.
(E)	 A maioria dos brasileiros gosta de futebol e de samba.

QUESTÃO 13
Um anagrama de uma palavra é uma reordenação qualquer de 
suas letras. Por exemplo, ALOB e BALO são dois anagramas da 
palavra BOLA. A palavra APROVA tem a seguinte quantidade 
de anagramas:

(A)	 36.
(B)	 60.
(C)	 120.
(D)	 240.
(E)	 360.

QUESTÃO 14
Uma urna contém 6 bolas numeradas de 1 a 6. Duas bolas 
diferentes são retiradas ao acaso da urna. A probabilidade de 
que a soma dos dois números sorteados seja maior do que 6 
é igual a:

(A)	 40%.
(B)	 48%.
(C)	 50%.
(D)	 60%.
(E)	 64%.

QUESTÃO 15
Três números naturais a, b e c são consecutivos, a < b < c. 
Nesse caso, avalie se as afirmativas a seguir são falsas (F) ou 
verdadeiras (V):

	 b2 = ac + 1.
	 O produto abc é um número par.
	 Apenas um dos três números é múltiplo de 3.

As afirmativas são respectivamente:

(A)	 V, V e V.
(B)	 V, V e F.
(C)	 F, V e V.
(D)	 V, F e F.
(E)	 F, F e F.

QUESTÃO 16
Para cada projeto que Julio apresentou em 2015, Pedro 
apresentou dois e Márcio apresentou três. Se somarmos a 
quantidade de projetos que os três apresentaram em 2015, 
essa soma pode ser igual a:

(A)	 70.
(B)	 71.
(C)	 72.
(D)	 73.
(E)	 74.
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QUESTÃO 17
Dez times disputaram um campeonato de futebol em sistema 
de turno e returno, ou seja, cada time jogou duas vezes com 
cada um dos demais. Em cada partida, se há um vencedor, esse 
time faz 3 pontos, e o perdedor não faz ponto algum; em caso 
de empate, cada time faz um ponto. 
Nesse campeonato, a soma dos pontos marcados pelas dez 
equipes foi igual a 246. Assim, se dividirmos o número de 
partidas que tiveram um vencedor pelo número de partidas 
que terminaram empatadas obteremos:

(A)	 2,00.
(B)	 2,25.
(C)	 2,50.
(D)	 2,65.
(E)	 2,75.

QUESTÃO 18
A negação de “Se a canoa não virar, eu chego lá” é: 

(A)	 A canoa não vira e eu não chego lá.
(B)	 Se a canoa virar, eu não chego lá.
(C)	 Se a canoa não virar, eu não chego lá.
(D)	 A canoa vira e eu chego lá.
(E)	 Se eu não chego lá, a canoa vira.

QUESTÃO 19
Se não é verdade que Alípio gosta de tênis ou de voleibol, avalie 
se as afirmativas a seguir são falsas (F) ou verdadeiras (V):

	 Alípio não gosta de tênis nem de voleibol.
	 Alípio gosta de tênis.
	 Pode ser que Alípio goste de futebol.

As afirmativas são respectivamente:

(A)	 F, F e F.
(B)	 F, F e V.
(C)	 V, V e F.
(D)	 F, V e F.
(E)	 V, F e V.

QUESTÃO 20
Nas três primeiras linhas do quadro abaixo, o número da 
terceira coluna foi obtido dos dois primeiros usando-se uma 
mesma regra.

Se a mesma regra for aplicada à quarta linha, a interrogação 
substitui o número:

(A)	 46.
(B)	 47.
(C)	 48.
(D)	 49.
(E)	 50.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21
A Administração Pública pode criar diversas pessoas para atuar 
na gestão dos bens e serviços públicos, dentre as quais temos 
as fundações. De acordo com o espelhado na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal tendo as fundações prerrogativas 
públicas são as mesmas equiparadas a: 

(A)	 sociedades de economia mista
(B)	 pessoas do terceiro setor
(C)	 empresas públicas
(D)	 autarquias
(E)	 organizações sociais

QUESTÃO 22
A Lei Orgânica do município de Itupeva permite a alienação 
de bens imóveis do patrimônio municipal, dependendo de 
prévia avaliação, obediente ao interesse público. De acordo 
com os critérios de afetação pública o ato de alienação está 
relacionado a bens de natureza: 

(A)	 comum
(B)	 dominal
(C)	 especial
(D)	 real
(E)	 pessoal

QUESTÃO 23
Determinado bem é objeto de ato de desapropriação por 
utilidade pública. Constitui um efeito da declaração de 
desapropriação o inicio do prazo de caducidade do decreto 
expropriatório que, nos termos do Decreto-Lei no. 3.365-41, o 
prazo de conclusão da desapropriação é de:  

(A)	 cinco anos
(B)	 seis anos 
(C)	 sete anos
(D)	 oito anos
(E)	 nove anos 

8 6 4 

2 3 1 

5 11 36 

12 19 ? 
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QUESTÃO 24
O servidor público possui direito à percepção de vários 
componentes remuneratórios. Nos termos da Lei 
Complementar no. 387-2015 do município de Itupeva será 
devido ao servidor adicional por tempo de serviço, calculado 
sobre o padrão de vencimento do cargo que o mesmo estiver 
exercendo, ao completar 5 (cinco) anos de efetivo exercício  à 
razão de: 

(A)	 três por cento
(B)	 cinco por cento
(C)	 sete por cento
(D)	 nove por cento
(E)	 onze por cento

QUESTÃO 25
Paulo é servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 
do município de Itupeva e foi convidado para o exercício de 
cargo em comissão em órgão municipal. As suas novas funções 
implicam em jornadas extraordinárias de trabalho. Diante disso 
requer ao setor competente pela gestão de recursos humanos 
do município de Itupeva o pagamento correspondente ao 
serviço prestado extraordinariamente. Nos termos da Lei 
Complementar no. 387 do município de Itupeva o pagamento 
de adicional por serviços extraordinários é devido ao:

(A)	 agente politico
(B)	 servidor efetivo sem cargo em comissão 
(C)	 ocupante de função de confiança
(D)	 ocupante de cargo em comissão 
(E)	 exercente de função de chefia provisoriamente

 
QUESTÃO 26
Pedro pretende realizar concurso para ocupar cargo efetivo em 
município próximo do local onde reside. Após realizar várias 
pesquisas quanto aos benefícios percebidos verifica que alguns 
municípios outorgam o denominado abono de aniversario 
ao servidor. Nos termos da Lei Complementar no 387 do 
município de Itupeva o referido beneficio é devido ao servidor 
público, no mês do seu aniversário, em quantia equivalente 
ao percentual do piso de vencimento dos servidores públicos 
municipais correspondente a:

(A)	 cinco por cento
(B)	 dez por cento
(C)	 quinze por cento
(D)	 vinte por cento
(E)	 vinte e cinco por cento

QUESTÃO 27
Cloves é servidor municipal e logra aprovação em concurso 
público para integrar os quadros de servidores efetivos do 
Estado Y. Ao requerer o seu desligamento do serviço público 
municipal verifica que possui dois períodos de férias não 
gozadas. Nos termos da Lei Complementar no. 387-2015 do 
município de Itupeva o servidor no caso referido teria, ao 
desligar-se do serviço, de:

(A)	 renunciar às ferias
(B)	 receber os períodos em pecúnia 
(C)	 exercer o gozo do seu direito
(D)	 perceber um período em dinheiro
(E)	 receber compensação em prêmios 

QUESTÃO 28
Perseu é servidor público efetivo, solteiro, vinculado ao 
município de Itupeva trabalhando por longos anos no mesmo 
órgão para o qual foi designado na data da posse. Desejoso 
de formar família habilita-se para processo de adoção sendo 
chamado, após longa fila de espera, para adotar criança com 
três anos de idade. Após formalizada a adoção requereu o gozo 
de licença que, nos termos da Lei Complementar no. 387-2015 
do município de Itupeva deve corresponder a:
(A)	 trinta dias
(B)	 sessenta dias 
(C)	 noventa dias
(D)	 cento e  vinte dias
(E)	 cento e oitenta dias

QUESTÃO 29
Francis é servidora efetiva do município de Itupeva tendo 
preenchido os requisitos para a fruição de licença premio por 
assiduidade que, nos termos da Lei Complementar no. 387-
2015 do município de Itupeva, quanto ao tempo de serviço, 
corresponde a um:

(A)	 anuênio de efetivo exercício 
(B)	 biênio de efetivo exercício
(C)	 triênio de efetivo exercício
(D)	 quadriênio de efetivo exercício
(E)	 quinquênio de efetivo exercício

QUESTÃO 30 
Inês é servidora pública efetiva vinculada ao município de 
Itupeva e, graças aos bons serviços prestados à coletividade 
sagra-se prefeita, em disputada eleição. Nos termos da Lei 
Complementar no. 387-2015 do município de Itupeva, Inês: 

(A)	 perderá a sua remuneração como servidora sendo 
suspensa do cargo

(B)	 acumulará as remunerações de servidora e prefeita
(C)	 deverá optar por uma das duas remunerações
(D)	 sendo compatível o horário continuará exercendo suas 

funções de servidora
(E)	 exercerá o cargo de prefeita graciosamente
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QUESTÃO 31
Paulo é condutor de veiculo de propriedade do município X 
tendo colidido com outro veiculo de propriedade particular. O 
evento gerou danos ao patrimônio municipal correspondente a 
dez mil reais. Após decorridos dez anos o município ajuizou ação 
de ressarcimento do referido prejuízo diante da constatação  
de culpa do condutor. De acordo com a jurisprudência assente 
no Supremo Tribunal Federal a ação de cobrança dos danos 
causados, no caso em tela:

(A)	 seria imprescritível 
(B)	 teria prazo de três anos para o seu exercício 
(C)	 deveria ser proposta no prazo de até vinte anos
(D)	 seria proposta após o final do processo penal
(E)	 deveria ocorrer após a aposentadoria do condutor

QUESTÃO 32 
Tem se interpretado que a atuação do Tribunal de Contas 
quando elabora parecer prévio em relação às contas do 
Presidente da República constitui exercício de função:

(A)	 consultiva
(B)	 sancionatória 
(C)	 registral
(D)	 corretiva
(E)	 julgadora 

QUESTÃO 33 
A Lei no 11.107-2005 dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos estabelecendo que ele será 
constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia 
subscrição de:

(A)	 ações ordinárias 
(B)	 debêntures conversíveis 
(C)	 cotas sociais
(D)	 partes beneficiárias 
(E)	 protocolo de intenções 

QUESTÃO 34
A reversão de bens em prol da Administração Pública nos 
contratos de concessão de serviços públicos tem por escopo 
realizar o princípio da:

(A)	 realidade
(B)	 continuidade 
(C)	 revelia
(D)	 adequação 
(E)	 formalização

QUESTÃO 35 
Observado o devido processo administrativo, nos termos da 
Lei Complementar no. 387-2015 do município de Itupeva, 
são competentes para aplicação das sanções disciplinares, 
ressalvado o disposto nesta Lei Complementar e observadas as 
normas de regência no Poder Legislativo: o prefeito municipal 
ou o diretor presidente da autarquia ou fundação pública, 
nos casos de demissão, da destituição de cargo em comissão 
ou função de confiança, cassação de aposentadoria e da 
disponibilidade e, suspensão por mais de:

(A)	 cinco dias
(B)	 dez dias 
(C)	 quinze dias
(D)	 vinte dias
(E)	 trinta dias 

QUESTÃO 36
Paulo tem ciência de decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal julgando procedente pedido formulado em Arguição 
de Preceito Fundamental (ADPF). Com base na referida 
decisão pleiteia o seu cumprimento tendo seu pedido restado 
indeferido. De acordo com a Lei federal no. 9.882-99 contra o 
descumprimento da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal caberá:

(A)	 Recurso Extraordinário 
(B)	 Reclamação
(C)	 Agravo
(D)	 Embargos de Divergência 
(E)	 Apelação 

QUESTÃO 37
O Supremo Tribunal Federal ao aplicar determinada norma 
prevista na Constituição, sem que houvesse ocorrido qualquer 
emenda constitucional, modifica o seu entendimento anterior e 
apresenta nova interpretação adequada à contemporaneidade. 
Em termos de hermenêutica constitucional esse ato é inserido 
na denominada:

(A)	 volatilidade das decisões 
(B)	 instabilidade decisória
(C)	 visualização prospectiva
(D)	 mutação constitucional
(E)	 democratização judicial

QUESTÃO 38 
O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Constituição 
Federal, possui competência para, em caso de infrações penais 
comuns, julgar originariamente o ocupante do cargo de: 

(A)	 Deputado Estadual
(B)	 Prefeito
(C)	 Comandante da Marinha
(D)	 Secretário Distrital
(E)	 Cônsul 



PROCURADOR MUNICIPAL                                                                                                                      CADERNO 1    

8

QUESTÃO 39 
O processo legislativo previsto na Constituição Federal prevê 
diversos instrumentos normativos dentre os quais as emendas 
à Constituição. No entanto, a Constituição não poderá ser 
emendada na vigência de:
(A)	 situação de emergência 
(B)	 reunião do Conselho da República
(C)	 afastamento do Chefe do Poder Executivo
(D)	 intervenção federal
(E)	 cumprimento de Habeas Corpus

QUESTÃO 40 
Nos termos da jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal 
Federal o processo administrativo disciplinar não requer 
necessária a presença de:

(A)	 advogado
(B)	 informação
(C)	 defesa
(D)	 testemunhas
(E)	 contraditório 

QUESTÃO 41
Ana apresentou contestação antes do término do prazo 
previsto. Verifica, posteriormente, que não incluiu um 
item defensivo. Requer, ainda no prazo conferido para a 
contestação, aditamento. Nesse caso, não será possível diante 
da constatação de preclusão: 

(A)	 temporal
(B)	 consumativa 
(C)	 lógica 
(D)	 especial
(E)	 procedimental

QUESTÃO 42
Havendo necessidade de intervenção do Ministério Público 
como fiscal da ordem jurídica, nos termos do Código de Processo 
Civil de 2015, deverá intervir no processo com prazo de:

(A)	 dez dias
(B)	 quinze dias 
(C)	 vinte dias
(D)	 vinte e cinco dias
(E)	 trinta dias

QUESTÃO 43
Dentre as varias inovações apresentadas pelo Código de 
Processo Civil de 2015 como item constante na petição inicial 
encontra-se a(o):

(A)	 fixação do valor da causa
(B)	 indicação da causa  de pedir
(C)	 pedido certo do valor do dano moral
(D)	 endereçamento no cabeçalho
(E)	 qualificação das partes

QUESTÃO 44
Os honorários advocatícios tiveram a sua disciplina modificada 
pelo Código de Processo Civil de 2015. Como regra geral a sua 
fixação em sentença obedecerá o: 

(A)	 mínimo de cinco por cento do valor da condenação
(B)	 máximo de trinta por cento do valor da causa
(C)	 valor fixado aleatoriamente pelo magistrado nas causas 

sem conteúdo econômico 
(D)	 mínimo de cinco por cento do valor da causa
(E)	 mínimo de dez e máximo de vinte por cento do valor da 

condenação 

QUESTÃO 45
Ao instituir modificações na estruturação das provas o Código de 
Processo Civil de 2015 estabeleceu, dentre outras inovações a:

(A)	 teoria dinâmica do ônus da prova 
(B)	 determinação de prova por decisão ex officio do magistrado
(C)	 apresentação ilimitada de testemunhas
(D)	 adoção de prova documental
(E)	 previsão de arguição de falsidade 

QUESTÃO 46
O regime dos recursos instituído pelo Código de Processo Civil 
de 2015 estabeleceu, dentre outras modificações:

(A)	 a criação do agravo interno
(B)	 a possibilidade de sustentação oral no agravo de instrumento
(C)	 o retorno às decisões colegiadas 
(D)	 o fim do juízo de admissibilidade no recurso especial
(E)	 a restrição ao uso da apelação 

QUESTÃO 47
No âmbito dos Juizados Especiais Federais, regulado pela Lei 
no. 10.259-2001, houve uma diminuição das prerrogativas 
conferidas à Fazenda Pública, mas houve a manutenção do 
seguinte instituto:

(A)	 precatório 
(B)	 remessa necessária  
(C)	 prazos diferenciados
(D)	 requisição de pequeno valor
(E)	 intimação exclusivamente pessoal

QUESTÃO 48
Dentre os procedimentos especiais mantidos pelo Código de 
Processo Civil de 2015 consta o monitório, tendo ocorrido 
inovação permitindo:

(A)	 prova testemunhal no curso da ação monitoria para provar 
o alegado

(B)	 possibilidade de utilização para cumprimento de obrigação 
de fazer

(C)	 aceitação de documento sem força de titulo executivo
(D)	 possibilidade de cobrar entrega de coisas fungíveis
(E)	 aceitar o cumprimento de obrigação de pagar
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QUESTÃO 49
O regramento da Reclamação Constitucional que foi 
estabelecido pela Lei no. 8.038-90 foi revogado pelo Código de 
Processo Civil de 2015 que, inclusive, ampliou o seu âmbito de 
aplicação. Na novel normativa destaca-se, como inovação:

(A)	 apresentação pelo Ministério Público
(B)	 a reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal.
(C)	 qualquer interessado poderá impugnar o pedido do 

reclamante.
(D)	 o tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado
(E)	 o Presidente determinará o imediato cumprimento da 

decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente

QUESTÃO 50
Pedro, funcionário regido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho requer ao seu empregador licença com suspensão 
do contrato de trabalho para realizar curso de qualificação 
profissional pelo período previsto em convenção coletiva. 
Nesse caso, deferido o pedido:

(A)	 desnecessária a comunicação ao sindicato
(B)	 deve ocorrer no período de estudo pagamento de 

indenização fixado pelo empregador 
(C)	 o contrato de trabalho não poderá ser suspenso mais de 

uma vez no período de dezesseis meses.        
(D)	 deve ser aprovado posteriormente por comissão paritária 

organizada na empresa
(E)	 o período de estudo poderá ser prorrogado a critério do 

empregado

QUESTÃO 51
De conformidade com o Código Civil aquele que, achando-se 
em relação de dependência para com outro, conserva a posse 
em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções 
suas está na situação de:

(A)	 detentor
(B)	 proprietário 
(C)	 nunciante
(D)	 invasor
(E)	 posseiro

QUESTÃO 52
De acordo com o Código Civil a sociedade personificada deve 
requerer a inscrição do contrato social no:

(A)	 Registro Civil das Pessoas Naturais
(B)	 Registro Geral de Documentos
(C)	 Registro de Títulos
(D)	 Registro Civil das Pessoas Jurídicas
(E)	 Registro Especial das Pessoas

QUESTÃO 53
Nos termos do Código Civil sendo Paula grávida interditada 
e o pai da criança falecer, estando a mulher interdita, haverá 
nomeação de:

(A)	 tutor ao nascituro
(B)	 curador ao nascituro
(C)	 guardião ao nascituro
(D)	 adotante ao nascituro
(E)	 responsável ao nascituro

QUESTÃO 54
De acordo com a Lei no. 6.938-81 o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA é organizado com vários órgãos 
distribuídos pelos entes da federação sendo que os entes 
municipais participam dos órgãos:

(A)	 centrais
(B)	 consultivos 
(C)	 locais
(D)	 executivos
(E)	 deliberativos 

QUESTÃO 55
Nos termos do Código Florestal (Lei no. 12.651-2012) a inserção 
do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei 
municipal:

(A)	 transforma os critérios de preservação 
(B)	 acarreta a exoneração das obrigações de preservação 

previstas no Código
(C)	 minimiza a manutenção das áreas de preservação  
(D)	 elimina a preocupação com a manutenção das nascentes
(E)	 não desobriga o proprietário da manutenção da área de 

Reserva Legal

QUESTÃO 56
Nos termos da Lei no. 9433-97 na implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do 
Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das 
políticas federal e estaduais de recursos hídricos com políticas 
locais, dentre as quais a de:
 
(A)	 uso do solo
(B)	 saúde
(C)	 segurança
(D)	 educação 
(E)	 transporte 

QUESTÃO 57
Nos termos da Lei no. 9.985-2000, o entorno de uma unidade 
de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar 
os impactos negativos sobre a unidade é denominado de:

(A)	 área de manejo
(B)	 unidade de conservação 
(C)	 zona de amortecimento
(D)	 corredor ecológico 
(E)	 plano de zoneamento 
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QUESTÃO 58
De acordo com o Estatuto do Idoso (Lei no. 10.741-03)  o 
envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção 
um:

(A)	 direito peculiar
(B)	 direito homogêneo 
(C)	 direito coletivo
(D)	 direito individual
(E)	 direito social

QUESTÃO 59
No Regime Próprio de Previdência Social – RPPS – do município 
de Itupeva, regulado pela Lei Complementar no 388-2015, a 
separação dos segurados vinculados ao regime próprio de 
previdência social em grupos distintos que integrarão o fundo 
financeiro e o fundo previdenciário é denominada de:

(A)	 segregação da massa
(B)	 estratégia previdenciária 
(C)	 organização de servidores
(D)	 fundo securitário 
(E)	 custeio financeiro

QUESTÃO 60
O crime de desacato praticado contra funcionário público é 
considerado um crime:

(A)	 material
(B)	 formal 
(C)	 culposo
(D)	 omissivo
(E)	 eventual 

QUESTÕES DISCURSIVAS

QUESTÃO 1
Sergio é servidor público ocupante de cargo efetivo do 
município Z ocupando cargo de provimento em comissão por 
ser gestor em determinada área da Administração. Sendo 
especialista em Sistemas é convidado a organizar o regime de 
previdência local usando como base a legislação do município 
de Itupeva, especialmente a Lei Complementar no. 388-2015. 
Após sucessivas reuniões com especialistas apresenta um 
programa que poderia ser implementado permitindo a rápida 
concessão de benefícios e análise de documentos, mediante 
dados inseridos em formulários especiais e digitalizados. 

Para implementar o programa, apresenta um questionário 
com as seguintes indagações: 

a)	 qual a natureza do regime próprio de Previdência do 
município de Itupeva?

b)	 Haveria previsibilidade de contribuição para o sistema 
por servidores aposentados?

c)	 existiria um órgão público para administrar o sistema 
previdenciário municipal?

d)	 quais as espécies de aposentadoria admitidas?

O objetivo seria comparar o regime local com as normas 
constitucionais e federais pertinentes.

Responda ao indagado no questionário com a devida 
fundamentação, com base na Lei Complementar  
no. 388-2015, bem como nas normas constitucionais 
aplicáveis, indicando as similaridades e divergências. 

QUESTÃO 2
Gilmar é citado, como representante legal da empresa T LTDA., 
na qualidade de sócio-gerente a responder aos termos de 
execução fiscal proposta pelo município X. São sócios, mas não 
participam da administração, sua esposa Eva e seus filhos Gilmar 
Junior e Ester. O Município pretende cobrar dívida decorrente 
de Imposto Predial e Territorial Urbano do terreno e acessões 
onde está sediada a empresa. A dívida inscrita é superior ao 
valor venal do imóvel.  Após contratar advogado é apresentada 
defesa antes da penhora incidir sobre o patrimônio da ré. Tal 
defesa vem a ser rejeitada. Posteriormente ocorre a penhora 
do imóvel que gerou a divida do IPTU, bem como os bens 
pessoais do sócio-gerente e dos demais sócios da executada. 
 
Com base no exposto, responda ao que se pede a seguir.

a)	 Indique a fundamentação no primeiro ato de defesa 
apresentado e suas características 

b)	 É possível a penhora dos bens tanto da executada como 
dos sócios?

c)	 Qual seria o meio de defesa da esposa do sócio-gerente, 
para defender seus interesses e seus fundamentos?

 

QUESTÃO 3
Petra promoveu ação com pedido condenatório, para compor 
danos materiais e morais, utilizando o procedimento comum, 
postulando o pagamento de valores por parte do município 
TY por força de ato ilícito realizado por agente de trânsito que 
cobrou, indevidamente, multa já quitada. Requereu a citação 
da pessoa jurídica e do agente de trânsito, bem como arrolou 
o mesmo agente como testemunha. 

Não sendo possível a conciliação, foi apresentada defesa. Em 
seguida, a instrução foi realizada. Não restou comprovado o 
nexo causa e nem a culpa do servidor. O pedido foi julgado 
improcedente. Houve apelação que foi provida, condenando 
o município a pagar trinta salários mínimos em decorrência de 
danos. Os honorários foram fixados de acordo com as regras do 
Código de Processo Civil de 2015. Houve o transito em julgado. 
Foi iniciada a execução.

Indique os itens relevantes referidos nesse relato.
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